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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Institui o piso salarial dos psicólogos no Estado do Maranhão e cria o adicional de Coordenação Técnica de Serviço de Psicologia.
O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o piso salarial dos psicólogos regularmente inscritos no Conselho Regional de Psicologia com jurisdição sobre o Estado do Maranhão, no exercício de suas atribuições em todo o território maranhense, nos termos do art. 7º, inciso V, da Constituição Federal e da Lei Complementar federal nº 103, de 14 de julho de 2000.

Art. 2º Esta Lei aplica-se aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, no âmbito das relações de emprego privadas travadas no Estado do Maranhão, desde que não haja piso salarial fixado em lei federal, sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

§ 1º Incluem-se no disposto no caput os empregados de pessoas jurídicas de direito privado, de organizações sociais, de organizações da sociedade civil de interesse público e de entidades congêneres que prestem serviços mediante contrato, convênio ou instrumento equivalente firmado com o Poder Público estadual ou municipal, inclusive no âmbito do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de Assistência Social.

§ 2º Aplica-se igualmente esta Lei aos empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista sujeitos ao regime celetista, quando não houver piso salarial específico fixado em lei federal ou instrumento coletivo de trabalho.

§ 3º O disposto nesta Lei não se aplica aos servidores públicos estatutários nem aos empregados públicos cuja remuneração seja disciplinada por legislação estatutária específica.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se piso salarial a remuneração mínima mensal devida ao psicólogo, em quaisquer áreas de atuação previstas na legislação federal que regulamenta o exercício da profissão, abrangidos os campos da saúde, da assistência social, da educação, do trabalho e organizações, do sistema de justiça, do sistema socioeducativo, do sistema prisional e demais frentes de atuação reconhecidas.

Art. 4º Ressalvadas as hipóteses de piso salarial superior fixado em lei federal, sentença normativa, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, o piso salarial mensal é:

I - R$ 3.166,67 (três mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), para jornada de até 20 (vinte) horas semanais;

II - R$ 4.750,00 (quatro mil e setecentos e cinquenta reais), para jornada de até 30 (trinta) horas semanais.

§ 1º Nos contratos de trabalho com jornada distinta das previstas nos incisos I e II do caput, o piso salarial será calculado proporcionalmente à jornada pactuada, tomando-se como referência o valor previsto no inciso II do caput, correspondente a 30 (trinta) horas semanais.

§ 2º A proporcionalidade de que trata o § 1º aplica-se tanto às jornadas inferiores a 30 (trinta) horas semanais quanto às jornadas superiores, sendo vedada a contratação por jornada superior a 30 (trinta) horas semanais com remuneração inferior àquela resultante do cálculo proporcional sobre o valor do inciso II do caput.

§ 3º É vedada a redução do salário do profissional que já perceba remuneração superior ao piso estabelecido nesta Lei, ainda que ocorra deflação no índice de reajuste.

§ 4º A negociação de valores superiores ao piso é facultada mediante instrumentos coletivos de trabalho, nos termos do art. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal.

Art. 5º O psicólogo formalmente designado para a coordenação técnica de serviço estruturado de Psicologia, em estabelecimento público ou privado de saúde, de assistência social, do sistema socioeducativo, do sistema prisional ou em equipe multiprofissional reconhecida em normativa setorial, fará jus a adicional de Coordenação Técnica no valor correspondente a 20% (vinte por cento) do piso salarial previsto no art. 4º aplicável à sua jornada.

§ 1º O adicional de Coordenação Técnica integra a remuneração do profissional para todos os fins legais, incluídos o cálculo de férias, décimo terceiro salário, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e demais verbas trabalhistas.

§ 2º O adicional é devido enquanto perdurar a designação formal para a função e será pago proporcionalmente ao período de exercício efetivo, nos casos de substituição ou cobertura de férias.

§ 3º O adicional previsto no caput não exclui a estipulação de valores superiores mediante negociação coletiva.

§ 4º Considera-se serviço estruturado de Psicologia, para os fins desta Lei, aquele que conte com mais de um profissional psicólogo em sua composição ou que esteja formalmente reconhecido como tal em ato normativo do respectivo ente federativo, do Conselho Federal de Psicologia ou em parâmetro técnico de referência da política pública correspondente.

Art. 6º O piso salarial de que trata esta Lei será reajustado anualmente, no dia 1º de janeiro de cada ano, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, relativa ao exercício imediatamente anterior.

§ 1º Na hipótese de não divulgação do índice até a data prevista no caput, será aplicado provisoriamente o último índice disponível, com compensação retroativa na primeira competência salarial subsequente à publicação do índice definitivo.

§ 2º O piso salarial não poderá ser reduzido em razão de deflação apurada pelo índice de referência.

Art. 7º Os Municípios maranhenses, no exercício de sua autonomia federativa e da competência que lhes é própria, são instados a observar, como diretriz de valorização profissional, os parâmetros remuneratórios estabelecidos nesta Lei na fixação dos salários dos psicólogos vinculados às respectivas redes de saúde, de assistência social, de educação e demais áreas de atuação profissional.

Parágrafo único. Aplicam-se, em qualquer hipótese, os pisos salariais previstos no art. 4º desta Lei aos psicólogos contratados sob o regime celetista por organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público e demais entidades que prestem serviços às redes municipais mediante contrato, convênio ou instrumento equivalente, nos termos do art. 2º, § 1º.

Art. 8º A fiscalização do cumprimento desta Lei observará as competências dos órgãos federais de inspeção do trabalho, sem prejuízo da atuação do Conselho Regional de Psicologia com jurisdição sobre o Estado do Maranhão, no âmbito de suas atribuições legais.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.

Sala das Sessões, 28 de abril de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
A Psicologia é profissão regulamentada pela Lei federal nº 4.119, de 1962, e fiscalizada pelo Sistema Conselhos de Psicologia. Hoje, mais de quatrocentos mil psicólogas e psicólogos estão inscritos no país, atuando em saúde, assistência social, educação, sistema de justiça, sistema socioeducativo, sistema prisional e demais campos da política pública.

Apesar dessa centralidade, a categoria não conta com piso salarial nacional. A consequência é a precarização: salários próximos do mínimo, alta rotatividade, adoecimento profissional e prejuízo direto à qualidade do atendimento prestado à população.

A Constituição Federal, no art. 7º, inciso V, garante a todos os trabalhadores piso salarial proporcional à complexidade do trabalho. A Lei Complementar federal nº 103, de 2000, autoriza os Estados a fixarem esse piso, por lei, quando não houver norma federal, convenção ou acordo coletivo dispondo sobre a matéria. É essa a base normativa desta proposição.

No plano federal, tramita no Senado o Projeto de Lei nº 3.086, de 2024, que fixa piso de R$ 4.750,00 para a jornada de trinta horas semanais. Na Câmara dos Deputados, tramita o Projeto de Lei nº 1.214, de 2019, que disciplina a jornada da categoria. Ambos seguem em discussão. Enquanto o Congresso delibera, cabe ao Maranhão antecipar a proteção remuneratória aos profissionais maranhenses.

Adotamos exatamente o mesmo valor de referência do Senado: R$ 4.750,00 mensais para a jornada de trinta horas. A escolha não é casual. Harmoniza a lei estadual com a tendência federal e blinda a proposição contra críticas de descalibragem.

A partir desse parâmetro, o piso de qualquer outra jornada é calculado proporcionalmente. Jornadas de vinte horas têm piso fixo de R$ 3.166,67. Jornadas superiores a trinta horas observam o cálculo proporcional ascendente, vedada a equiparação ao piso de trinta horas. A regra é simples: o que se protege é o valor da hora de trabalho do psicólogo, em qualquer jornada.

Esse desenho não invade a competência privativa da União para legislar sobre jornada. A lei estadual não fixa duração de trabalho, apenas estabelece a remuneração mínima da hora trabalhada, matéria abrangida pela competência delegada da Lei Complementar nº 103, de 2000.

A proposição também cria o adicional de Coordenação Técnica de Serviço de Psicologia, equivalente a 20% do piso. O psicólogo coordenador acumula responsabilidades que extrapolam o exercício profissional comum: supervisão de equipe, articulação intersetorial, elaboração de protocolos e interlocução com órgãos de regulação. Essa sobrecarga justifica remuneração diferenciada, integrada à remuneração para todos os fins legais.

O alcance da Lei abrange empregados celetistas privados, incluídos os contratados por organizações sociais, OSCIPs e demais entidades do terceiro setor que prestam serviços públicos por contrato ou convênio. Sem essa extensão, a terceirização se converteria em mecanismo de evasão do piso, sobretudo nos serviços de saúde mental e assistência social, que no Maranhão são em grande parte operados por entidades parceiras do poder público.

Atenção especial merece a realidade municipal. Em muitos municípios maranhenses, psicólogos da atenção básica, da assistência social e da educação recebem próximo ao salário mínimo. Como a fixação de remuneração de servidores estatutários é matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo municipal, o art. 7º adota fórmula juridicamente segura: estabelece diretriz de observância dos parâmetros estaduais, sem comando vinculante. Para os celetistas vinculados às redes municipais por meio de OSs e OSCIPs, contudo, o piso aplica-se diretamente, por força do art. 2º, § 1º.

O reajuste pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor preserva o poder aquisitivo do piso ao longo do tempo e adota o mesmo índice do Projeto de Lei nº 3.086, de 2024. A vacatio legis de noventa dias, prevista no art. 9º, atende ao art. 8º da Lei Complementar federal nº 95, de 1998, e dá tempo razoável para que empregadores e profissionais ajustem contratos e rotinas.

Pelos fundamentos expostos, submetemos esta proposição à apreciação dos nobres pares, confiantes no acolhimento de matéria que valoriza profissionais essenciais à saúde e ao cuidado da população maranhense.

Sala das Sessões, 28 de abril de 2026.
CARLOS LULA
DEPUTADO ESTADUAL
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